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LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE DIVERSOS TIPOS DE 
TEXTOS (LITERÁRIOS E NÃO LITERÁRIOS)

Compreensão e interpretação de textos
Chegamos, agora, em um ponto muito importante para todo o 

seu estudo: a interpretação de textos. Desenvolver essa habilidade 
é essencial e pode ser um diferencial para a realização de uma boa 
prova de qualquer área do conhecimento. 

Mas você sabe a diferença entre compreensão e interpretação?
A compreensão é quando você entende o que o texto diz de 

forma explícita, aquilo que está na superfície do texto. 
Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Por meio dessa frase, podemos entender que houve um tempo 

que Jorge era infeliz, devido ao cigarro. 
A interpretação é quando você entende o que está implícito, 

nas entrelinhas, aquilo que está de modo mais profundo no texto 
ou que faça com que você realize inferências. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Já compreendemos que Jorge era infeliz quando fumava, mas 

podemos interpretar que Jorge parou de fumar e que agora é feliz. 
Percebeu a diferença? 

Tipos de Linguagem
Existem três tipos de linguagem que precisamos saber para que 

facilite a interpretação de textos.
• Linguagem Verbal é aquela que utiliza somente palavras. Ela 

pode ser escrita ou oral. 

• Linguagem não-verbal é aquela que utiliza somente imagens, 
fotos, gestos... não há presença de nenhuma palavra.

• Linguagem Mista (ou híbrida) é aquele que utiliza tanto as 
palavras quanto as imagens. Ou seja, é a junção da linguagem 
verbal com a não-verbal. 

Além de saber desses conceitos, é importante sabermos 
identificar quando um texto é baseado em outro. O nome que 
damos a este processo é intertextualidade. 

Interpretação de Texto 
Interpretar um texto quer dizer dar sentido, inferir, chegar 

a uma conclusão do que se lê. A interpretação é muito ligada ao 
subentendido. Sendo assim, ela trabalha com o que se pode deduzir 
de um texto.

A interpretação implica a mobilização dos conhecimentos 
prévios que cada pessoa possui antes da leitura de um determinado 
texto, pressupõe que a aquisição do novo conteúdo lido estabeleça 
uma relação com a informação já possuída, o que leva ao 
crescimento do conhecimento do leitor, e espera que haja uma 
apreciação pessoal e crítica sobre a análise do novo conteúdo lido, 
afetando de alguma forma o leitor.

Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos de 
leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura analítica 
e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, 

estado, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber de notícias 

(e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações 

ortográficas, gramaticais e interpretativas;
- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais 

polêmicos;
- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 

qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é tentar 

compreender o sentido global do texto e identificar o seu objetivo. 

– Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada 

parágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.

– Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 
– Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objetivo 

e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa e 
mutável). 
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– Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção os 

enunciados das questões.

– Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, 

tópicos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar 
palavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu 
vocabulário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas 
são uma distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a 
compreensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula 
nossa imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, melhora 
nosso foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pensantes, além 
de melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e de memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias 
seletas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclusão 
do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é 
a identificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se 
as ideias secundárias, ou fundamentações, as argumentações, 
ou explicações, que levem ao esclarecimento das questões 
apresentadas na prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um 
significado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso 
o candidato só precisa entendê-la – e não a complementar com 
algum valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao texto, e 
nunca extrapole a visão dele.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 
espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-

zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-se-
cundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:
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Na construção de um texto, ela pode aparecer em três modos: 
ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um dos efeitos de sentido que ocorre nos 

textos literários quando a personagem tem a consciência de que 
suas ações não serão bem-sucedidas ou que está entrando por um 
caminho ruim, mas o leitor já tem essa consciência.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fa-
tores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes pre-
sentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz sufi-
ciente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, 
pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreendentes 
que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de 
sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos frasais 
presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apreen-
são do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não es-
tão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira aleató-
ria, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, 
estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento defendido, 
retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.
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RELAÇÃO ENTRE EDUCAÇÃO, ESCOLA E SOCIEDADE: 
CONCEPÇÕES DE EDUCAÇÃO E DE ESCOLA

Sendo a escola uma instituição organizada e integrada na 
comunidade, ela deve desempenhar uma função pró-ativa de 
súbita importância na formação, transformação e desenvolvi-
mento do capital social.

Pensar a escola de hoje é refletir a sociedade nas vertentes 
social, econômico e pessoal. 

A relação escola, família e comunidade carece de melhoria, 
pois constata-se quase que um divórcio entre elas. As escolas, 
muitas vezes, não fomentam nem facilitam o intercâmbio de 
experiências com outras escolas e com o meio em que estão in-
seridas, não promovem a procura de soluções inovadoras, nem 
proporcionam uma participação efetiva dos pais e encarregados 
de educação na gestão escolar.

Escola é a principal instituição para a transmissão e aquisição 
de conhecimentos, valores e habilidades, por isso deve ser tida 
como o bem mais importante de qualquer sociedade.

Escola – instituição social que tem o encargo de educar, se-
gundo planos sistemáticos, os indivíduos nas diferentes idades 
da sua formação, casa ou estabelecimento onde se ministra o 
ensino.

Escola é uma instituição educativa fundamental onde são 
organizadas, sistematicamente, atividades práticas de carácter 
pedagógico.

Para Gary Marx, (in Azevedo, 1994,p.147) a escola é verda-
deiramente uma instituição de último recurso, após a família, 
comunidade e a igreja terem fracassado.

Comunidade é um conjunto de pessoas que vive num deter-
minado lugar e ligado por um ideal e objetivos comuns. 

Participação – de acordo com a etimologia da palavra, par-
ticipação origina-se do latim “participatio” (pars + in + actio) que 
ignifica ter parte na ação. Para ter parte na ação é necessário ter 
acesso ao agir e às decisões que orientam o agir. “

Executar uma ação não significa ter parte, ou seja, responsa-
bilidade sobre a ação. E só será sujeito da ação quem puder de-
cidir sobre ela”

A participação é «um modo de vida» que permite resolver 
favoravelmente a tensão sempre existente entre o individual e o 
coletivo, a pessoa e o grupo, na organização.

A participação deve ser vista como um processo perma-
nente de estabelecer um equilíbrio dinâmico entre: a autoridade 
delegada do poder central ou local na escola; as competências 
profissionais dos professores (enquanto especialistas do ensino) 
e de outros trabalhadores não docentes; os direitos dos alunos 
enquanto «autores» do seu próprio crescimento; e a responsab-
ilidade dos pais na educação dos seus filhos.1

Considerando que toda criança faz parte de uma família e 
que toda família, além de possuir características próprias, está 
inserida em uma comunidade, hoje, ambas, família e comuni-
dade, estão incumbidas, juntamente com a escola, da formação 
de um mesmo cidadão, portanto são peças fundamentais no 
processo educativo e, porque não, na elaboração do projeto 
pedagógico da escola e na gestão da mesma. 

 Quando a escola recebe os educandos, de onde eles vêm? 
Quem os encaminha? Eles vêm de uma sociedade, de uma 
família, e os pais e responsáveis realizam seu encaminhamento.

1 http://www.portaldoconhecimento.gov.cv

 Não são os educandos seres viventes em um núcleo familiar 
e social, onde recebem orientação moral, vivenciam experiên-
cias e reforçam seus conhecimentos? Tudo isso é educação. Para 
estabelecer uma educação moral, crítica e comprometida com 
o meio social, é primordial a integração entre escola, família e 
sociedade. Pois, o ser humano é um ser social por excelência. 
Podemos pensar na responsabilidade da escola na vida de uma 
pessoa. E ainda, partindo desse princípio, é um equívoco desvin-
cular a família no processo da educação escolar. A escola vem 
reforçar os valores recebidos em casa, além de transmitir con-
hecimentos. Age também na formação humana, salientando a 
autonomia, o equilíbrio e a liberdade - que está condicionada a 
limites e respeito mútuo. Por que não, a escola trabalhar com a 
família e a sociedade em prol de um bem comum?

 A parceria entre família, sociedade e escola só tem a con-
tribuir para o desenvolvimento do educando. Assim, a escola 
passa a ser um espaço que se relaciona com a vida e não uma 
ilha, que se isola da sociedade. Com a participação da família 
no meio escolar, cria-se espaços de escuta, voz e acesso às in-
formações que dizem respeito a seus filhos, responsáveis tanto 
pela materialidade da escola, bem como pelo ambiente no qual 
seus filhos estão inseridos. É preciso que os pais se impliquem 
nos processos educativos de seus filhos no sentido de motivá-los 
afetivamente ao aprendizado. O aprendizado formal ou a edu-
cação escolar, para ser bem sucedida não depende apenas de 
uma boa escola, de bons professores e bons programas, mas 
principalmente de como o educando é tratado na sociedade e 
em casa e dos estímulos que recebe para aprender. É preciso 
entender que o aprender é um processo contínuo que não cessa 
quando ele está em casa. Qualquer gesto, palavra ou ação pos-
itiva de qualquer membro da sociedade ou da família pode mo-
tivá-la, porém, qualquer palavra ou ação que tenha uma cono-
tação negativa pode gerar um bloqueio no aprendizado. É claro 
que, como qualquer ser humano, ele precisa de limites, e que não 
pode fazer tudo que quiser, porém os limites devem ser dados 
de maneira clara, sem o uso de palavras rudes, que agridam ou 
desqualifiquem-no.

 Uma pessoa agredida, com palavras ou ações, além de 
aprender a agredir, perde uma boa parte da motivação para 
aprender, pois seus sentimentos em relação a si mesma e aos 
outros ficam confusos, tornando-a insegura com relação às suas 
capacidades, e consequentemente gerando uma baixa autoes-
tima. Outro aspecto que merece ser lembrado é o que se refere 
à comparação com outros irmãos que foram bem sucedidos; os 
pais ou responsáveis devem evitar a comparação, pois cada um 
é único e tem seu próprio ritmo de aprendizado e sua maneira 
singular de ver o mundo e a sociedade em que esta inserido.

 É preciso ainda ressaltar que o conhecimento e o aprendiza-
do não são adquiridos somente nos bancos escolares, mas é con-
struído pelo contato com o social, dentro da família, e no mundo 
ao seu redor. Fazer do aprendizado um prazer é tarefa não só dos 
professores, mas também, de pais, da sociedade e de qualquer 
profissional interessado no bem-estar de quem aprende.2

Pensar em educação de qualidade hoje, é preciso ter em 
mente que a família esteja presente na vida escolar de todos os 
alunos em todos os sentidos. Ou seja, é preciso uma interação 
entre escola e família. Nesse sentido, escola e família possuem 
uma grande tarefa, pois nelas é que se formam os primeiros gru-
pos sociais de uma criança.

2 Texto adaptado de Claudia Puget Ferreira / Fabiola Carmanhanes 
Anequim / Valéria Cristina P.Alves Bino
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Envolver os familiares na elaboração da proposta pedagó-
gica pode ser a meta da escola que pretende ter um equilíbrio 
no que diz respeito à disciplina de seus educandos. A sociedade 
moderna vive uma crise de valores éticos e morais sem prece-
dentes. Essa é uma constatação que norteia os arredores dos se-
tores educacionais, pois é na escola que essa crise pode aflorar 
mais, ficando em maior evidência. 

Nesse sentido, A LDB – Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
( lei 9394, de dezembro de 1996) formaliza e institui a gestão 
democrática nas escolas e vai além. Dentre algumas conquistas 
destacam-se: 

A concepção de educação, concepção ampla, estendendo a 
educação para além da educação escolar, ou seja, comprometi-
mento com a formação do caráter do educando.

Nunca na escola se discutiu tanto quanto hoje assuntos 
como falta de limites, desrespeito na sala de aula e desmotiva-
ção dos alunos. Nunca se observou tantos professores cansados 
e muitas vezes, doentes física e mentalmente. Nunca os senti-
mentos de impotência e frustração estiveram tão marcantemen-
te presentes na vida escolar. 

Por essa razão, dentro das escolas as discussões que procu-
ram compreender esse quadro tão complexo e, muitas vezes, ca-
ótico, no qual a educação se encontra mergulhada, são cada vez 
mais frequentes. Professores debatem formas de tentar superar 
todas essas dificuldades e conflitos, pois percebem que se nada 
for feito em breve não se conseguirá mais ensinar e educar. 

Entretanto, observa-se que, até o momento, essas discus-
sões vêm sendo realizadas apenas dentro do âmbito da escola, 
basicamente envolvendo direções, coordenações e grupos de 
professores. Em outras palavras, a escola vem, gradativamente, 
assumindo a maior parte da responsabilidade pelas situações de 
conflito que nela são observadas. 

Assim, procuram-se novas metodologias de trabalho, mui-
tos projetos são lançados e inúmeros recursos também lançados 
pelo governo no sentido de não deixar que o aluno deixe de es-
tudar. Porém, observa-se que se não houver um comprometi-
mento maior dos responsáveis e das instituições escolares isso 
pouco adiantará. 

Concepções de escola
Em suas obras, Dermeval Saviani apresenta a escola como 

o local que deve servir aos interesses populares garantindo a 
todos um bom ensino e saberes básicos que se reflitam na vida 
dos alunos preparando-os para a vida adulta. Em sua obra Esco-
la e Democracia (1987), o autor trata das teorias da educação 
e seus problemas, explanando que a marginalização da criança 
pela escola se dá porque ela não tem acesso a esta, enquanto 
que a marginalidade é a condição da criança excluída. Saviani 
avalia esses processos, explicando que ambos são prejudiciais 
ao desenvolvimento da sociedade, trazendo inúmeros proble-
mas, muitas vezes de difícil solução, e conclui que a harmonia e 
a integração entre os envolvidos na educação – esferas política, 
social e administração da escola podem evitar a marginalidade, 
intensificando os esforços educativos em prol da melhoria de 
vida no âmbito individual e coletivo.

Através da interação do professor e da participação ativa do 
aluno a escola deve possibilitar a aquisição de conteúdos – tra-
balhar a realidade do aluno em sala de aula, para que ele tenha 
discernimento e poder de analisar sua realidade de uma manei-
ra crítica -, e a socialização do educando para que tenha uma 
participação organizada na democratização da sociedade, mas 
Saviani alerta para a responsabilidade do poder público, rep-

resentante da política na localidade, que é a responsável pela 
criação e avaliação de projetos no âmbito das escolas do estado 
e município, uma vez que este é o responsável pelas políticas 
públicas para melhoria do ensino, visando a integração entre 
o aluno e a escola. A escola é valorizada como instrumento de 
apropriação do saber e pode contribuir para eliminar a seletiv-
idade e exclusão social, e é este fator que deve ser levado em 
consideração, a fim de erradicar as gritantes disparidades de 
níveis escolares, evasão escolar e marginalização.

De fato, a escola é o local que prepara a criança, futuro ci-
dadão, para a vida, e deve transmitir valores éticos e morais aos 
estudantes, e para que cumpra com seu papel deve acolher os 
alunos com empenho para, verdadeiramente transformar suas 
vidas.

Concepções de Educação
Concepção Tradicionalista da Educação
l. ORIGEM HISTORICA - Desde o poder aristocrático antigo 

e feudal. Buscou inspiração nas tradições pedagógicas antigas e 
cristãs. Predominou até fins do século XIX. Foi elitista, pois ap-
enas o clero e a nobreza tinham acesso aos estudos. 

2. CONCEITO DE HOMEM - O homem é um ser originalmente 
corrompido (pecado original). O homem deve submeter-se aos 
valores e aos dogmas universais e eternos. As regras de vida 
para o homem já forma estabelecidas definitivamente(num 
mundo “superior”, externo ao homem). 

3. IDEAL DE HOMEM - É o homem sábio (= instruído, que 
detém o saber, o conhecimento geral, apresenta correção no 
falar e escrever, e fluência na oratória) e o homem virtuoso (= 
disciplinado). A Educação Tradicionalista supervaloriza a for-
mação intelectual, a organização lógica do pensamento e a for-
mação moral.

4. EDUCAÇÃO - Tem como função: corrigir a natureza cor-
rompida do homem, exigindo dele o esforço, disciplina rigorosa, 
através de vigilância constante. A Educação deve ligar o homem 
ao “mundo superior”que é o seu destino final, e destruir o que 
prende o homem à sua existência terrestre. 

5. DISCIPLINA - Significa domínio de si mesmo, controle 
emocional e corporal. Predominam os incentivos extrínsecos: 
prêmios e castigos. A Escola é um meio fechado que prepara o 
educando. 

6. EDUCADOR - É aquele que já se disciplinou, conseguiu 
corrigir sua natureza corrompida e já detém o saber. Tem seu 
saber reconhecido e sua autoridade garantida. Ele é o centro da 
decisão do processo educativo. 

7. RELACIONAMENTO INTER-PESSOAL. - A disposição na sala 
de aula, um atrás do outro, reduz ao mínimo as possibilidades 
de comunicação direta entre as pessoas. É cada um só com o 
mestre. A relação professor-aluno é de obediência ao mestre. 
Incentiva a competição. É preciso ser o melhor. O outro é um 
concorrente. 

8. O CONTEÚDO - Ênfase no passado, ao já feito, aos con-
teúdos prontos, ao saber já instituído. O futuro é reprodução do 
passado. O saber é enciclopédico e é preciso conhecer e praticar 
as leis morais. 

9. PROCEDIMENTOS PEDAGÓGICOS - O conteúdo é apre-
sentado de forma acabada, há ênfase na quantidade de infor-
mação dada e memorizada. O aluno ouve informações gerais nas 
situações particulares. 
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Concepção Liberalista Da Educação
1. ORIGEM HISTÓRICA - A concepção liberalista da Educação 

foi se constituindo ao longo da História em reação à concepção 
Tradicionalista, seus primeiros indícios podem se reportar ao 
Renascimento( séc. XV - XVI); prosseguindo com a instalação 
do poder burguês liberalista (séc. XVIII) e culminando com a 
emergência da chamada Escola Nova”(início do séc. XX) e com 
a divulgação dos pressupostos da Psicologia Humanista (1950). 

2. PRESSUPOSTO BÁSICO . da concepção liberalista da Ed-
ucação. Referências para vida do homem não podem ser os 
valores pré-dados por fontes supra-humanas, exteriores ao 
homem. A Educação (como toda a vida social) deve se basear 
nos próprios homens, como eles são concretamente. O homem 
pode buscar em si próprio o sentido da sua vida e as normas 
para a sua vida. 

3. CONCEPÇÃO DE HOMEM - O homem é naturalmente 
bom, mas ele pode ser corrompido na vida social. O homem é 
um ser livre, capaz de decidir, escolher com responsabilidade e 
buscar seu crescimento pessoal. 

4. CONCEITO DE INFÂNCIA - A criança é inocente. A cri-
ança está mais perto da verdadeira humanidade. É preciso pro-
tegê-la, isolá-la, do contato com a sociedade adulta e não ter 
pressa de transformar a criança em adulto. O importante não é 
preparar para a vida futura apenas, mas vivenciar intensamente 
a infância. 

5. IDEAL DE HOMEM . É a pessoa livre, espontânea, de inici-
ativa, criativa, auto-determinada e responsável. Enfim, auto-re-
alizada. 

6. A FUNÇÃO DA EDUCAÇÃO - A função da Educação é 
possibilitar condições para a atualização e uso pleno das po-
tencialidades pessoais em direção ao auto-conhecimento e au-
to-realização pessoal. A Educação não deve destruir o homem 
concreto e sim apoiar-se neste ser concreto. Não deve ir contra 
o homem para formar o homem. A Educação deve realizar-se a 
partir da própria vida e experiência do educando, apoiar-se nas 
necessidades e interesses naturais, expectativas do educando, 
e contribuir para seu desenvolvimento pessoal. Os três princí-
pios básicos da Educação liberalista: liberdade, subjetividade, 
atividade. 

7. EDUCADOR - Deve abster-se de intervir no processo do 
desenvolvimento do educando. Deve ser elemento facilitador 
desse desenvolvimento. Essa concepção enfatiza as atividades 
do mestre: compreensão , empatia (perceber o ponto de 
referência interno do outro), carinho, atenção, aceitação, per-
missividade, autenticidade, confiança no ser humano. 

8. DISCIPLINA - As regras disciplinares são discutidas por 
todos os educandos e assumidas por eles com liberdade e re-
sponsabilidade. Essas regras são o limite real para o clima de 
permissividade. O trabalho ativo e interessado substitui a dis-
ciplina rígida. 

9. RELACIONAMENTO INTER-PESSOAL - A relação privilegia-
da é do grupo de educandos que cooperam, decidem, se expres-
sam. Enfatiza as relações inter-pessoais, busca dar espaço para 
as emoções, sentimentos, afetos, fatos imprevistos emergentes 
no aqui-agora do encontro grupal. Permite o pensamento diver-
gente, a pluralidade de opções, respostas mais personalizadas. 
É centrada no estudante. 

10. ESCOLA - É um meio fechado, se possível especialmente 
distanciado da vida social para proteger o educando. A escola 
torna-se uma mini-sociedade ideal onde o educando pode agir 
com liberdade, espontaneidade, alegria. 

11. CONTEÚDO - As crianças podem ordenar o conheci-
mento conforme os seus interesses. Evita-se mostrar o mundo 
“mau”aos educandos. O mundo é apresentado de modo ideal-
izado, bonito, “colorido”. 

12. PROCEDIMENTO PEDAGÓGICO - Enfatiza a técnica de 
descoberta, o método indutivo (do particular ao geral). De-
fende técnicas globalizantes que garantam o sentido, a com-
preensão, a inter-relação e sequenciação do conteúdo. Utiliza 
técnicas variadas: música, dança, expressão corporal, drama-
tização, pesquisa, solução de problemas, discussões grupais, 
dinâmica grupais, trabalho prático. Muito som, luz, cor e mov-
imento, supõe a aprendizagem como processo intrínseco que 
requer elaboração interna do aprendiz. Aprender a aprender 
é mais fundamental do que acumular grandes quantidades de 
conteúdos, permite a variedade e manipulação efetiva de mate-
riais didáticos pelos educandos. Ênfase no jogo, descontração, 
prazer. Enfatiza avaliação qualitativa, a auto-avaliação, a dis-
cussão de critérios e avaliação com os educandos. 

13. RELAÇÃO EDUCACÃO-SOCIEDADE - A concepção liberal-
ista de Educação é coerente com o moderno capitalismo que 
propõe a livre iniciativa individual, adaptação dos trabalhadores 
a situações mutáveis, concepção de Educação é conivente com 
o sistema capitalista de sociedade porque: 

 1. Contribui com a manutenção da estrutura de classes so-
ciais , quando realiza a elitização do saber, de dois modos: a) 
organizando o ensino de modo a desfavorecer o prosseguimento 
da escolarização dos mais pobres: o mundo da escola é o mundo 
burguês no visual, na linguagem, nos meios, nos fins. A escola 
vai selecionando os mais “capazes”. Os outros vão sutilmente 
se mantendo nas baixas camadas de escolaridade. A pirâmide 
escolar também contribui, portanto, com a reprodução contínua 
da pirâmide social . b)

 2. Inculca a concepção burguesa de mundo, de modo pre-
dominante, divulgando sua ideologia através do discurso explíci-
to e implícito (na fala das autoridades, nos textos de leitura, nas 
atitudes manifestas). Veicula conteúdos idealizadores da reali-
dade, omitindo questionamentos críticos desveladores do so-
cial real. 

 3. Seu projeto de mudança social é reformista e acredita na 
mudança social sem conflito, não levando em consideração as 
contradições reais geradas pelo poder burguês. Quando fala em 
mudança social, acredita que esta se processa das partes para o 
todo: mudam as pessoas - as instituições - a sociedade. 

14. CONTRADIÇÃO BÁSICA - da concepção liberalista de Ed-
ucação: Ao contestar o autoritarismo, a opressão e ressaltar a 
livre expressão e os direitos do ser humano, a Educação Liber-
alista abre espaço para que seja possível inclusive a ultrapas-
sagem de si própria em sua nova pedagogia que rejeita os seus 
pressupostos ideológicos e construa outros pressupostos com 
nova concepção de mundo, de sociedade, de homem. O liber-
alismo pedagógico torna possível esta ultrapassagem, mas não 
a realiza. 

 
 Concepção Técnico-Burocrática Da Educação
1. ORIGEM HISTORICA - Esta concepção é também conhe-

cida como concepção TECNICISTA. . Penetrou nos meios edu-
cacionais a partir dos meados do séc. XX (1950) com o avanço 
dos modelos de organização EMPRESARIAL .Representa a intro-
dução do modelo capitalista empresarial na escola. 

2. CONCEPÇÃO DE HOMEM - É um ser condicionado pelo 
meio físico-social. 
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